Comarca da Capital – 29ª Vara Criminal

Juiz: Maria Tereza Donatti

Processo nº: 0004027-38.2011.8.19.0001 

Vistos, etc. PRISCILA BRAZ DE SOUZA foi denunciada como incursa nas penas do artigo 171 do Código Penal, pelos fatos a seguir transcritos: ´No dia 14 de abril de 2008, no interior da agência do Banco Itaú S/A, localizada na Rua Marquês de Abrantes, n.º 162, no bairro do Flamengo, nesta cidade, a ora denunciada, livre e conscientemente, mediante ardil, obteve indevida vantagem econômica em prejuízo do citado estabelecimento bancário. Consta do incluso procedimento que, a denunciada de posse de uma carteira de trabalho falsificada, com sua própria foto e com dados qualificativos de Lílian Alves Lopes Rodrigues, compareceu na agência do Banco Itaú, na Rua Marquês de Abrantes, onde esta última (Lílian) tinha conta. Em seguida, a denunciada iludiu os funcionários da agência a permitir que efetuasse dois saques (R$ 2.000,00 e R$ 6.000,00), utilizando-se apenas da carteira de trabalho (documento falso).´ A denúncia veio instruída com os autos do inquérito policial nº 2832/2008, da 09ª. Delegacia Policial (fls. 02-b/84). Registro de Ocorrência (fls. 04/05). Termos de declaração da vítima (fls. 07/08). Auto de prisão em flagrante, com cópias do inquérito policial n.º 908/2008 (fls. 10/31). Cópia da carteira de trabalho utilizada (fls. 30/31). Informações sobre a investigação (fls. 32/33, 43 e 78/79). FAC da acusada (fls. 52/55, 86/91 e 95) onde constam quatro anotações, sendo uma a destes autos. Auto de qualificação indireta (fls. 75). Relatório de inquérito (fls. 80/82). Oferecimento da denúncia, com requerimento de prisão preventiva da acusada (fls. 85). Recebimento da denúncia, com decreto de prisão preventiva (fls. 97). Histórico da VEP (fls. 98). Mandado de prisão (fls. 108 e 117). Resposta preliminar (fls. 121/122). Decisão quanto à inviabilidade da absolvição sumária e designação de AIJ (fls. 123). Registro de ocorrência n.º 4276/2011 referente ao cumprimento do mandado de prisão (fls. 127/128). Audiência inviabilizada em virtude da ausência das testemunhas, pelo que foi designada nova audiência. O Ministério Público desistiu de uma das testemunhas (fls. 138). Nova audiência inviabilizada, o M.P. requereu cobrança da precatória expedida para a oitiva da vítima. Foi designada nova audiência (fls. 157). Realizada audiência, tendo sido colhido depoimento da vítima (fls. 178/179). Em nova audiência, foi colhido o depoimento da ré por meio audiovisual digital (fls. 185/187). Em alegações finais, o Ministério Público requereu seja julgada procedente a pretensão punitiva estatal, condenando-se a ré na forma pretendida na denúncia (fls. 188/190). Em alegações finais, a defesa pleiteia o reconhecimento da atenuante de confissão, com a aplicação da pena no mínimo legal, e substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos (fls. 191/200). É o relatório. Passo a decidir. O Ministério Público denunciou a ré como incursa nas penas do art. 171, caput, do Código Penal. A materialidade e autoria do delito foram comprovadas nos autos através dos depoimentos da vítima (fls. 179) e da ré em Juízo (mídia de fls. 187). Por ocasião do interrogatório, disse a ré que: ´... são verdadeiros os fatos narrados na denúncia; que achou a carteira da vítima com extrato bancário dentro; que achou a carteira dentro de um ônibus; que colocou sua foto na carteira e se dirigiu ao banco; que realizou dois saques, um de R$ 2.000,00 e um de R$ 6.000,00; que fez o saque porque estava precisando; que chegou ao banco dizendo que era a pessoa descrita na carteira; que na agência informou que tinha perdido seu cartão e queria fazer um saque; que se dirigiu ao caixa e informou novamente que tinha perdido seu cartão; que o atendente perguntou a data de nascimento e a depoente respondeu; que assinou conforme estava na carteira; que fez um saque de R$ 2.000,00 e disse que queria tirar mais dinheiro; que o caixa falou que a depoente podia sacar mais; que fez novo saque, no valor de R$ 6.000,00, totalizando R$ 8.000,00; que fez os saques porque estava precisando muito, pois estava desempregada e tem um filho para criar; que não foi presa no dia dos dois saques; que foi presa depois, por conduta semelhante, quando foi a outro banco; que no segundo banco se arrependeu porque já tinha feito coisa errada; que já foi julgada e presa. ´ (mídia de fls. 187). Nesse mesmo sentido, a vítima, Sra. Lílian Alves Lopes Rodrigues prestou depoimento em Juízo e disse que: ´... no dia dos fatos estava de plantão no Hospital Alberto Torres, em São Gonçalo, quando recebeu uma ligação de sua mãe, a qual informou que havia uma pessoa utilizando os documentos da depoente e se fazendo passar por ela em Natividade, em um outro banco, sendo que estava tentando fazer empréstimos e saques em dinheiro em nome da depoente; que a depoente possui uma conta conjunta com a sua mãe no Itaú de Natividade e possuía outra conta sozinha no Itaú do Flamengo; que o gerente da agência situada na cidade de Natividade, que é pequena, conhece a depoente; que por essa razão, o referido gerente entrou em contato com o seu superior e fez com que a ré assinasse bastantes documentos, ocasião em que a ré, percebendo algo estranho, disse que iria lanchar e saiu da agência se encaminhando à rodoviária para pegar um táxi até a cidade de Itaperuna; que a ré estava na agência bancária acompanhada de um comparsa que lá ficou; que o gerente acionou a polícia a qual prendeu o comparsa na agência e a ré na rodoviária de Itaperuna; que nessa ocasião a ré não logrou êxito em sacar quantias da conta da depoente; que diante de tal fato, a depoente foi verificar outras contas bancárias que lhe pertenciam para ver se a ré havia feito outras tentativas nestas; que verificou nessa ocasião que alguém teria feito um saque no caixa no caixa da agência do Flamengo em sua conta, no valor de oito mil reais; que foi até a referida agência levando cópia do APF de Itaperuna, no qual constava a cópia da carteira de trabalho falsificada, ocasião em que um funcionário da agência fez uma análise deste documento e o comparou com o documento entregue pela ré, tendo constatado que se tratava de cópia do mesmo doc falsificado; que o banco ressarciu a depoente após constatar o que houve; que não sabe qual foi o destino da ré após este fato; que a depoente nunca viu a ré, apenas viu a foto constante das cópias da carteira de trabalho falsificada.´ (fls. 179). Sendo assim, ficou comprovada a prática do ilícito de estelionato, na forma consumada, na medida em que a ré obteve vantagem ilícita em prejuízo alheio mediante meio fraudulento. A ré é culpável, não havendo excludentes a serem examinadas. Ante o exposto, julgo PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para condenar a ré PRISCILA BRAZ DE SOUZA como incursa nas penas do artigo 171, caput do Código Penal. 1ª FASE: A acusada, além de reincidente, tem maus antecedentes. No seu histórico penal temos três anotações, sendo duas com trânsito em julgado. Os motivos, as circunstâncias e as consequências do crime não concorrem para o recrudescimento da sanção. Assim, na primeira fase da dosimetria das penas, fixo as penas bases pouco acima do patamar mínimo, ou seja, em 1 (um) ano e 6 (seis) meses de reclusão e 15 (quinze) dias-multa. 2ª FASE: Em razão da confissão, atenuo as penas ao mínimo legal, observando a Súmula 231 do Superior Tribunal de Justiça, resultando 1 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias-multa, de valor unitário mínimo. Diante da reincidência, agravo as penas para 2 (dois) anos de reclusão e 30 (trinta) dias-multa. 3ª FASE: Ausentes causas de diminuição ou aumento de pena, pelo que torno as penas acima definitivas. Em se tratando de reincidente específica, inaplicáveis os artigos 44 e 77 do Código Penal. Pelo mesmo motivo, o regime inicial de cumprimento da pena será o fechado e a ré não poderá apelar em liberdade. A acusada arcará, ainda, com as custas do processo e taxa judiciária legal na forma do artigo 804 do Código de Processo Penal. Intime-se a acusada para ciência desta sentença. Transitada em julgado, expeçam-se os atos de execução e comunicações de praxe. P.R.I. 
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